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As hidrelétricas modificam o clima?
“Não se pode afirmar que haja modificação do clima no RS a partir das hidrelétricas”, 
afirma a engenheira florestal Silvia Pagel, da Fepam            

Por Graziela Wolfart  

“S
e considerarmos a água um recurso natural renovável e que o impacto ambiental é 
bem menor que o de fontes não renováveis como o carvão, petróleo, gás natural e a 
energia nuclear, as hidrelétricas podem ser consideradas como produtoras de energia 
limpa”. A constatação é da engenheira florestal Silvia Pagel, da Fundação Estadual 
de Proteção Ambiental – Fepam-RS, na entrevista que concedeu por e-mail à IHU 

On-Line. Entretanto, continua ela, “sua construção deveria ser preterida sempre que for possível o uso 
de fontes de energia mais limpas, como a eólica e a solar, uma vez que os impactos dos barramentos 
necessários para a geração de eletricidade é considerável tanto sob o ponto de vista ambiental, como 
social, destacando-se as alterações no regime hidrológico e nos ecossistemas aquáticos e terrestres e 
nas regiões ocupadas a realocação da população com a perda de seu território e de parte de sua rede 
de relações”. Silvia ainda acrescenta que as mudanças provocadas pelas hidrelétricas e barragens no Rio 
Grande do Sul “podem ocorrer no microclima nas áreas de entorno aos reservatórios, com alterações no 
regime de ventos, temperatura, umidade, etc.”

Graduada em Engenharia Florestal pela Universidade Federal de Santa Maria - UFSM, Silvia Pagel é 
especialista em Geografia Ambiental pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS. Tem expe-
riência na área de planejamento ambiental, avaliação de impacto e licenciamento ambiental. Desenvolve 
suas atividades no Departamento de Qualidade Ambiental da Fepam, especialmente na área de gestão 
dos recursos naturais e da biodiversidade. Participou da equipe de coordenação do Diagnóstico Ambiental 
da Bacia do Taquari-Antas: Diretrizes Regionais para o Licenciamento Ambiental das Hidrelétricas e do 
Zoneamento Ambiental para a Atividade de Silvicultura no Rio Grande do Sul. Atualmente integra a equipe 
responsável pela elaboração do Programa RS-Biodiversidade, a ser implementado pelo governo do estado 
através da Secretaria do Meio Ambiente e Emater. Confira a entrevista.  

IHU On-Line - Quais as vantagens e 
desvantagens da produção de ener-
gia por hidrelétricas se considerar-
mos as condições da natureza do Rio 
Grande do Sul?
Silvia Pagel - O regime pluviométrico 
do Rio Grande do Sul favorece a gera-
ção de energia por hidrelétricas, uma 
vez que, além de apresentar índices de 
precipitações relativamente elevados, 
tem uma boa distribuição anual des-
tas, o que se reflete na necessidade 
de menor volume de água represada 
por potência instalada. Os vales encai-
xados comuns no planalto favorecem 
o represamento da água, diminuindo, 
assim, o índice da área alagada por po-
tência instalada. Por este motivo, os 

inventários do potencial hidrelétrico 
no Rio Grande do Sul estão concentra-
dos na região do planalto, uma região 
que sofreu intensa descaracterização 
da sua cobertura florestal e onde os 
remanescentes desta vegetação estão 
concentrados justamente nas áreas ín-
gremes das encostas onde são constru-
ídas as hidrelétricas.

IHU On-Line - Podemos considerar 
as hidrelétricas como produtoras de 
energia realmente limpa?
Silvia Pagel - Se considerarmos a água 
um recurso natural renovável e que o 
impacto ambiental é bem menor que 
o de fontes não renováveis como o 
carvão, petróleo, gás natural e a ener-

gia nuclear, as hidrelétricas podem 
ser consideradas como produtoras de 
energia limpa. Entretanto, sua cons-
trução deveria ser preterida sempre 
que for possível o uso de fontes de 
energia mais limpas, como a eólica e 
a solar, uma vez que os impactos dos 
barramentos necessários para a ge-
ração de eletricidade é considerável 
tanto sob o ponto de vista ambiental, 
como social, destacando-se as altera-
ções no regime hidrológico e nos ecos-
sistemas aquáticos e terrestres e nas 
regiões ocupadas a realocação da po-
pulação com a perda de seu território 
e de parte de sua rede de relações.  

IHU On-Line - Como a Fepam proce-
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de em relação à liberação das licen-
ças ambientais para a instalação de 
hidrelétricas no Rio Grande do Sul? 
Quais os critérios que devem ser ob-
servados antes de liberar as obras?

Silvia Pagel - A Fepam foi pionei-
ra, em 2001, quando realizou o es-
tudo integrado da Bacia Hidrográfica 
do Taquari-Antas�, com previsão de 
implantação de 55 empreendimentos 
hidrelétricos, ao longo do Rio das An-
tas e principais tributários. Este es-
tudo estabeleceu diretrizes para o li-
cenciamento ambiental, com base no 
diagnóstico ambiental da bacia e na 
capacidade do ambiente para receber 
estes empreendimentos. Foram consi-
derados inviáveis 17 empreendimen-
tos, assegurando livres de barramen-
tos um rio da região do planalto (rio 
Tainhas) e um rio da região da encosta 
(rio Guaporé), além do trecho médio 
do rio Taquari-Antas e a região de ca-
beceiras da bacia, com endemismos 
de peixes, além de outras diretrizes 
ambientais. Também foram feitos es-
tudos semelhantes para as bacias do 
Apuaê-Inhandava� e do Ijuí-Butui-Pira-

� A bacia do Taquari-Antas abrange uma super-
fície de 26.277,09 km². Localiza-se em partes 
das regiões do Planalto Médio, Campos de 
Cima da Serra, Encosta Superior do nordeste 
e Encosta Inferior do Nordeste. Limita-se ao 
norte com a bacia do Apuae-Inhandaua; ao sul 
com as bacias do Caí e Baixo Jacuí; a oeste 
com a bacia do Alto Jacuí e Pardo; e a leste 
com o Estado de Santa Catarina.É composta 
pelos Rios Taquari, das Antas, Buriti, Tainhas, 
Camisas, da Telha, Ituim, Turvo, da Prata, Car-
reiro, Guaporé, Forqueta e o Arroio de Fão. O 
Rio Taquari é seu principal formador, o Rio das 
Antas, oriundo do extremo nordeste, recebe 
em sua bacia grande volume de água prove-
niente de índices pluviométricos superiores a 
2.000 mm. Possui declives muito acentuados, 
com seu leito escavado em vales apertados, 
nas regiões mais elevadas do Estado. As nas-
centes do Taquari-Antas estão a mais de 1.200 
m de altitude (VIEIRA, 1984). A vegetação ca-
racterística desta bacia é composta pela Flo-
resta Ombrófila Mista, Savana e Floresta Esta-
cional Decidual. (Nota da IHU On-Line)
� A bacia hidrográfica do Apuae-Inhandaua 
ocupa uma área de 13.391,87 km² e localiza-se 
na região dos Campos de Cima da Serra e Alto 
Uruguai, no extremo nordeste do Rio Grande 
do Sul, limitado ao norte pelo Rio Pelotas, ao 
sul pelas nascentes do Rio das Antas, ao leste 
pelos canions dos Aparados da Serra e a oeste 
com o divisor d’água do Rio Apuae. Os prin-
cipais cursos d’água desta bacia são: os Rios 
Apuae, Paraçucé, Inhandaua, Bernardo José, 
Socorro, Santana, dos Touros e Cerquinha, for-
madores do Rio Pelotas, nascentes do Rio Uru-
guai. A vegetação característica desta bacia é 
a Floresta Ombrófila Mista, Floresta Estacional 
Decidual e Savanas. (Nota da IHU On-Line) 

tini-Icamaquã�, na região hidrográfica 
do rio Uruguai. Estes estudos são im-
portantíssimos, pois agregam ao pro-
cesso de licenciamento uma análise 
dos impactos ambientais em escala re-
gional, o que não é possível na análise 
caso a caso.

Excluídos os empreendimentos 
considerados inviáveis nos estudos de 
bacia, o empreendedor deverá elabo-
rar o Relatório Ambiental Simplificado 
– RAS ou o Estudo de Impacto Ambien-
tal – EIA-RIMA, de acordo com o previs-
to na Resolução Conama nº 279/2001, 
para avaliação, pelo órgão ambiental, 
da viabilidade do empreendimento no 
local proposto. Cabe destacar neste 
processo o papel dos Comitês de Ba-
cias, citando o exemplo do Comitê 
do Caí, que se posicionou contrário à 
construção de usinas hidrelétricas no 
trecho médio do rio Caí e esta decisão 
deve ser respeitada pelo órgão am-
biental licenciador.

IHU On-Line - Quais os principais ris-
cos ecológicos provocados pelas hi-
drelétricas ao clima gaúcho?
Silvia Pagel - As mudanças, em deter-
minadas situações, podem ocorrer no 
microclima nas áreas de entorno aos 
reservatórios, com alterações no regi-
me de ventos, temperatura, umidade, 
etc. Entretanto não se pode afirmar 
que haja modificação do clima no Rio 
Grande do Sul a partir da formação 
destes reservatórios, uma vez que o 
clima regional é influenciado por fa-

� A bacia do Ijuí-Piratinim-Icamaquã, com 
27.979,52 km², está situada na região das 
Missões e parte oeste do Planalto Médio. Li-
mita-se ao norte com a bacia do Turvo-Santa 
Rosa-Santo Cristo; ao sul com a bacia do Ibicuí; 
ao leste com a do Alto Jacuí; e a oeste com 
o Rio Uruguai, fronteira com a Argentina. Os 
principais cursos d’água desta bacia são os Rio 
Ijuí, Piratinim, Icamaquã, Caxambu, Potiribu, 
Ijuizinho, Piraju, Inhacapetum, Comandai e os 
Arroios Urubucaru e Itacorobi. A vegetação ca-
racterística desta bacia é composta pela Flo-
resta Estacional Decidual, Savanas e Áreas de 
Tensão Ecológica. (Nota da IHU On-Line) 

tores de grande escala. Na bacia do 
Taquari-Antas, os resultados do mo-
nitoramento climático em andamento 
por algumas empresas, com registro 
de temperatura, umidade, pressão, 
vento, radiação solar global e precipi-
tação têm demonstrado que os dados 
coletados estão em concordância com 
o clima regional do período. 

IHU On-Line - Como as hidrelétricas 
e as barragens alteram a ecologia dos 
peixes de água doce no Rio Grande 
do Sul? E como elas modificam a di-
nâmica de população dos peixes?
Silvia Pagel - Para responder a estas 
questões tive a colaboração do profes-
sor Fernando Becker, do Departamento 
de Ecologia da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul - UFRGS, que des-
taca dois impactos principais sobre os 
peixes decorrentes da construção de 
barragens: o primeiro é a interrupção 
das rotas de migração de peixes como 
o dourado, por exemplo. O ciclo de 
vida desses peixes depende de que eles 
tenham acesso a diferentes partes das 
bacias hidrográficas, o que envolve mi-
grações por longas distâncias. Com a 
interrupção das rotas de migração, os 
peixes não conseguem chegar aos seus 
locais de desova ou de crescimento e, 
com isso, não ocorre a renovação das 
populações com novos indivíduos. Isso 
não significa que seja impossível cons-
truir barragens sem prejudicar peixes 
migradores. Mas a solução para isso não 
é trivial e depende, entre outras coi-
sas, de identificar a existência de rotas 
alternativas e de garantir que essas não 
sejam interrompidas ou determinar se a 
desova pode ocorrer à jusante das bar-
ragens. No caso da construção de mui-
tas barragens em uma mesma bacia, 
esse efeito é potencializado e acaba 
afetando também espécies não migra-
tórias, que não se adaptam ao ambien-
te de reservatório e que possuem po-
pulações pequenas ou dispersas. Essas 
populações dependem de que os indi-
víduos possam deslocar-se, mesmo que 
por pequenas distâncias, tanto para 
reproduzir quanto para exercer o que 
se denomina “efeito resgate”. O efeito 
resgate ocorre quando novos indivíduos 
colonizam uma área, ajudando a recom-
por a população local após um evento 
de redução do tamanho populacional 

“As barragens podem, 

em diferentes graus, 

alterar o regime 

hidrológico dos rios”
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ou mesmo de extinção local. Quando 
há muitas barragens na malha hidrográ-
fica, essa possibilidade de efeito resga-
te fica também reduzida.

O segundo aspecto a destacar é que 
as barragens podem, em diferentes 
graus, alterar o regime hidrológico dos 
rios. O ciclo de vida de muitas espécies 
de peixe e de outros organismos está 
associado às flutuações naturais do re-
gime hidrológico, que geram diversas 
modificações no ambiente ecológico 
dos rios como, por exemplo, flutua-
ção na disponibilidade de alimentos 
para os peixes jovens, alterações nas 
características físicas e químicas da 
água, acesso a habitats na planície 
de inundação. O próprio desencade-
amento fisiológico da reprodução de 
certas espécies pode depender de “si-
nais” dados pelo rio quando sua vazão 
começa a aumentar durante o perío-
do de cheias. Logo, o impacto sobre 
os peixes pode ser muito elevado nas 
bacias cujo regime hidrológico adqui-
re uma dinâmica muito diferente da-

quela existente sem as barragens. Na 
dinâmica das populações de peixes 
esses impactos se refletem em vários 
momentos, impedindo a renovação das 
populações a cada geração, levando 
assim ao declínio populacional e even-
tualmente à extinção. Especificamen-
te, as alterações descritas prejudicam 
a taxa de natalidade, pois podem im-
pedir que ocorra a desova, aumentam 
a mortalidade dos ovos, larvas e jo-
vens, e bloqueiam o trânsito de indi-
víduos, impedindo o efeito resgate em 
populações que estejam decrescendo 
ou localmente extintas. 

IHU On-Line - Em que medida as hi-
drelétricas interferem na rede de 
água e de esgotos das cidades?
Silvia Pagel - Conforme técnicos desta 
Fundação existem dois tipos básicos de 
configuração de usinas hidrelétricas:
- geração no pé da barragem;
- geração com alça de vazão reduzida.

Na geração no pé da barragem, a 
formação do reservatório diminui a 

velocidade das águas do rio, e conse-
quentemente diminui a capacidade de 
aeração e autodepuração. Portanto, 
apesar do maior poder de diluição no 
reservatório, os esgotos lançados sofre-
rão menos aeração e depuração do que 
nos trechos de correnteza. Na geração 
com alça de vazão reduzida, os reser-
vatórios são menores; porém, parte 
do rio é desviada para a Casa de Força 
(geração) e outra parte prossegue no 
curso normal do rio até encontrar com 
as águas que foram desviadas para ge-
ração. Este trecho de rio, cuja parte 
das águas foi desviada para geração, 
denomina-se alça de vazão reduzida. 
Neste trecho (alça) do rio, o poder de 
diluição é menor, devido à diminuição 
da vazão. É o local de maior impacto 
para lançamento de esgotos e outros 
tipos de matéria orgânica. No caso dos 
sistemas de abastecimento de água, as 
captações localizadas em alças de va-
zão reduzidas estarão prejudicadas, e 
devem ser realocadas para trechos de 
maior vazão.
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